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FAPISE - FEDERAÇÃO APÍCOLA DE SERGIPE



PREGÃO

EDITAL Nº  04//2007
AVISO

OBJETO:  Aquisição de veículo para atender as atividades de monitoramento, supervisão e gestão administrativa do Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do rio São Francisco e Arranjo Produtivo Local de Apicultura, no estado de Sergipe.

 

CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:    Poderão  participar  deste  Pregão  pessoas  jurídicas do ramo, que atendam as exigências deste Edital.

LOCAL E DATA DE RECEBIMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: Sala de Reuniões da Secretaria Regional de Licitações da CODEVASF, localizada no Edifício Sede da CODEVASF - 4ª Superintendência Regional, Rodovia Paulo Barreto de Menezes, 2.150 – Bairro Grageru (Sementeira), Aracaju, estado de Sergipe, às   9:00  horas  do dia  06   de   agosto  de  2007.

OBSERVAÇÃO: O Edital e seus elementos constitutivos encontram-se à disposição dos interessados para consulta, na FAPISE, Rua Alagoas, s/n.º, Parque João Cleofas, CEP:49.075-030, Bairro Siqueira Campos,  na cidade de Aracaju-SE e na CODEVASF  no endereço supramencionado podendo ser adquiridos no horário das 8h às 12h e das 13:30 h às 17h, e no sítio da Codevasf  www.codevasf.gov.br .
As empresas que retirarem o Edital através do sítio da CODEVASF deverão proceder ao preenchimento da Guia de Retirada de Edital que se encontra na última página deste documento, destinando-a   FAPISE, pelo Fax (0xx) 79 32154890, esses dados são necessários para que a FAPISE  possa comunicar eventuais esclarecimentos do edital, em resposta às consultas formuladas.

Aracaju,  23    de   julho    de 2007.

JOSÉ IVANILSON TAVARES DOS SANTOS

Presidente da FAPISE
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PREGÃO

EDITAL  Nº  04/2007

1. OBJETO

A FEDERAÇÃO APÍCOLA DE SERGIPE - FAPISE, torna público, que receberá às  9:00 horas do dia 06 de  agosto 2007 na Sala de Reuniões da Secretaria Regional de Licitações  da  4ª Superintendência Regional da Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba - CODEVASF, localizada na Rodovia Paulo Barreto de Menezes, nº 2.150 - Bairro Grageru (Sementeira), na cidade de Aracaju-Sergipe, Propostas e Documentação mediante as condições estabelecidas neste edital e seus anexos, para aquisição de veículo para atender as atividades de monitoramento, supervisão e gestão administrativa do programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco e Arranjo Produtivo Local de Apicultura, no Estado de Sergipe,

1.1.
A presente licitação na modalidade de “PREGÃO”, do tipo “Menor Preço”, reger-se-á pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, a Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Decreto 3.555, de 8 de agosto de 2000, alterado pelo Decreto 3.784, de 06 de abril de 2001, Decreto nº 3.693, de 20 de dezembro de 2000 e demais exigências deste Edital e seus anexos.

2. DESCRIÇÃO GERAL DOS FORNECIMENTOS/LOCALIZAÇÃO

2.1.           O objeto deste Edital compreende:

2.1.1. VEÍCULO TIPO MINI-VAN,  ano fabricação/modelo: atual ou superior, zero quilômetro, 02 (duas) portas dianteira, no mínimo 01 porta deslizante na lateral direita com janela e vidro corrediços, duas portas na parte traseira assimétricas, com vidros e limpador traseiro (todos itens de fábrica), com estepe e todos os acessórios exigidos pelo CONTRAN, capacidade de transportar no mínimo 2 (duas) pessoas com opcional de até 06 pessoas, motor movido a combustível renovável, mínimo de 1.600 cilindradas e 08 (oito) válvulas, potência mínima de 103 CV e injeção eletrônica, pneus aro 15, direção hidráulica, câmbio de 05 (cinco) marchas à frente e 01 (uma) à ré, com farol de neblina, capacidade de carga útil mínima de 450kg, ar condicionado, vidros laterais e da tampa traseira escurecidos com o máximo permitido por lei, estribos laterais e traseiro com apóia-pé, recobertos em material anti-derrapante, barras longitudinais no teto, bancos de couro nas opções convencionais, com encosto reclinável e garantia igual ou superior a 12 (doze) meses.

3.
CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1.
Poderão participar deste Pregão pessoas jurídicas do ramo, que atendam as exigências 
deste Edital.

3.2.
Não será permitida a participação de empresas sob a forma de consórcio nem  a 
subcontratação do fornecimento.

3.3.
O Edital e seus elementos constitutivos encontram-se à disposição dos interessados, para consulta, na FAPISE, localizada na Rua Alagoas, s/n.º, Parque João Cleofas, CEP:49.075-030, Bairro Siqueira Campos,  na cidade de Aracaju-SE, na CODEVASF . localizada na Rodovia Paulo Barreto de Menezes, 2.150 – Bairro Grageru (Sementeira), Aracaju-SE ; sítio www.codevasf.gov.br  e poderão ser adquiridos no horário de 08 h às 12 h e de 13 h e 30 min. às 17 horas..

3.4.
É de inteira responsabilidade da licitante a verificação das dificuldades e 
dimensionamento dos dados necessários à apresentação da proposta. 

3.5. 
Não será permitida a participação de empresas:

a) cujos empregados, diretores, responsáveis técnicos ou sócios figurem como funcionários, empregados ou ocupantes de função gratificada  na  FAPISE;

b) empresa declarada inidônea por Órgão ou Entidade da Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal;

c) empresa suspensa de licitar ou contratar com  a  FAPISE; e

d) empresa em processo de falência ou concordatária.

3.6. A participação na licitação implica a aceitação plena e irrevogável do ato convocatório, bem como a observância dos regulamentos e normas administrativas e técnicas aplicáveis, observando-se o disposto neste Edital e seus anexos, e a responsabilidade pela autenticidade e fidelidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.

4.
REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO

4.1.        O representante legal da licitante deverá apresentar-se ao Pregoeiro para efetuar seu credenciamento como participante deste Pregão, munido da sua carteira de identidade, ou de outra equivalente, e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a reunião de abertura dos envelopes “Proposta” e “Documentação” relativos a este Pregão.

4.2.
Considera-se como representante legal qualquer pessoa habilitada pela licitante, mediante estatuto/contrato social, ou instrumento público/particular de procuração, ou documento equivalente.

4.3
O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao Pregão, em nome da licitante.

4.4
Entende-se por documento credencial:

a) estatuto/contrato social, quando a pessoa credenciada for sócia, proprietária, dirigente ou assemelhada da empresa licitante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) procuração ou documento equivalente da licitante com poderes para que a pessoa credenciada possa manifestar-se em seu nome em qualquer fase deste Pregão;

4.4.1.
O documento deverá dar plenos poderes ao credenciado para formular ofertas e lances verbais, negociar preços, declarar a intenção de interpor recurso, renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim, para praticar em nome da licitante todos os atos pertinentes a este Pregão;

4.4.2.
Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante, ficando expresso e ajustado que a inobservância desta exigência implicará a desclassificação automática das respectivas propostas;

4.4.3.
A não apresentação ou a incorreção do documento de credenciamento inviabilizará a participação da interessada no certame. Neste caso, o portador dos invólucros poderá assistir à sessão apenas como ouvinte, ficará impedido de participar da fase de lances verbais; de negociação de preços, não podendo rubricar documentos; de declarar a intenção de interpor recurso; de renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim, para representar a licitante durante a reunião de abertura dos envelopes “Proposta” ou “Documentação” relativos a este Pregão.

a) 
Nesse caso, a licitante ficará excluída da etapa de lances verbais e mantido o seu preço apresentado na proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.

4.4.4.
A participação na licitação implica a aceitação integral do ato convocatório, bem como a observância dos regulamentos e normas administrativas e técnicas aplicáveis, observando-se o disposto nos itens 5.3, 5.4 e 5.5 deste Edital.

5.
INTERPRETAÇÃO E ESCLARECIMENTOS

5.1.
A licitante deverá, além das informações específicas requeridas pela FAPISE, adicionar quaisquer outras que julgar  necessárias. Somente serão aceitas normas conhecidas que assegurem a qualidade igual ou superior à indicada nas especificações.

5.2.
As licitantes deverão estudar minuciosa e cuidadosamente a documentação, informando-se de todas as circunstâncias e detalhes que possam de algum modo afetar a execução dos fornecimentos, seus custos e prazos.

5.3.
Qualquer dúvida de caráter técnico, formal ou legal na interpretação deste Edital e seus Anexos deverá ser encaminhada, por escrito, a FAPISE, localizada na Rua Alagoas, s/n.º, Parque João Cleofas, CEP:49.075-030, Bairro Siqueira Campos, na cidade de Aracaju-SE, através do Fax 0xx 79 3215-4890, ouvido a área responsável, observados os prazos estabelecidos no subitem 5.4. a seguir descrito.

5.4.       
Os pedidos de esclarecimentos sobre quaisquer elementos somente serão atendidos quando solicitados por escrito até 2 (dois) dias úteis anteriores à data estabelecida para a abertura das propostas. As consultas formuladas fora deste prazo serão consideradas como não recebidas.

5.5.       Analisando  as consultas, a FAPISE deverá esclarecê-las e, acatando-as, alterar ou adequar os elementos constantes do Edital e seus anexos, comunicando sua decisão, também por escrito, às demais licitantes.

5.6.           A apresentação da proposta tornará evidente que a licitante examinou minuciosamente toda a documentação deste Edital e seus anexos, que a comprovou e a achou correta. Evidenciará, também, que a licitante obteve da FAPISE, satisfatoriamente, as eventuais informações e esclarecimentos solicitados, tudo resultando suficiente para a elaboração da proposta apresentada, logo implicando a aceitação plena de suas condições, conforme o disposto no subitem 4.4.4 deste Edital.

5.7. 
Fica entendido que a licitante tenha pleno conhecimento das condições locais onde serão executados os fornecimentos/serviços e terá solucionado todas as dúvidas antes da data da apresentação das propostas.

6.
APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO

6.1.
A Proposta de Preços e os documentos que a instruírem deverão ser apresentados no local, dia e hora determinados no item 01, constante deste Edital, em dois envelopes devidamente fechados e rubricados no fecho, e atender aos seguintes requisitos:

a) Envelope A: Proposta de Preço e Termo de Proposta – Anexo __ (com especificação completa/detalhada), conforme subitem 6.2 a 6.9;

b) Envelope B: Documentos de Habilitação, composto pelos documentos de Habilitação exigidos no subitem 8.1.

6.1.1.
Os envelopes deverão conter, ainda, em sua parte externa, os termos:


ENVELOPE A - PROPOSTA DE PREÇO 


FEDERAÇÃO APÍCOLA DE SERGIPE - FAPISE


EDITAL DE PREGÃO Nº      /2007.

]



PROPOSTA DE PREÇO


RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE


CNPJ

 ENVELOPE B - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO


FEDERAÇÃO APÍCOLA DE SERGIPE - FAPISE


EDITAL DE PREGÃO Nº 00/2007


DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO


RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE


CNPJ

 6.2.
A Proposta de Preços deverá:

6.3. 
Ser apresentada em uma via, em envelope lacrado, impressa em papel timbrado do licitante, em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, com clareza, sem emendas, entrelinhas, rasuras ou borrões que dificultem o entendimento, e terá de estar numerada e rubricada em todas as suas folhas e assinada na última pelo representante legal da licitante.

6.4. 
Ser apresentada com cotação de preços em Real, expressos em algarismo e por extenso. Em caso de divergência entre os expressos em algarismo e por extenso, será considerado este último.

6.5. 
O Termo da Proposta constante do Anexo II, que é parte integrante deste Edital, deverá conter o disposto nas alíneas seguintes, que deverá constituir o primeiro documento da Proposta Financeira:

a) nome, endereço completo,. número de telefone, fax, C.N.P.J., nome do Banco, nº conta corrente e nº agência bancária da licitante, e qualificação (nome, estado civil, profissão, CPF, identidade e endereço) do dirigente ou representante legal, este mediante instrumento de procuração, que assinará o contrato no caso de a licitante ser a vencedora,  

b) Deverá indicar, o preço por item, em reais (R$).

b1) Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos os impostos, taxas e deduzidos quaisquer outros descontos que venham a ser concedidos.

6.6. 
Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos termos originais, ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros materiais, alterações essas que serão avaliadas pela autoridade competente da FAPISE.

a) Serão corrigidos automaticamente pelo Pregoeiro quaisquer erros de soma e/ou multiplicação;

b) Falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente à reunião de abertura dos envelopes “Proposta” com poderes para esse fim;

c) A falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser preenchida pelos dados constantes dos documentos apresentados dentro do envelope “Documentação”.

6.7. 
Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

6.8. 
O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contado a partir da data estabelecida para a entrega das mesmas, sujeita à revalidação por idêntico período.

6.9 
Na Proposta deverá conter todos os dados relativos às partes financeira e geral da Proposta, atendendo a todos os requisitos solicitados neste Edital, bem como outras informações e/ou observações a respeito das condições comerciais e gerais que a licitante julgar oportunas, para a avaliação de sua proposta, desde que não venham estabelecer exceções ao presente Edital.

7.
SESSÃO DO PREGÃO

7.1.
A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os documentos que a instruírem será pública, dirigida por um pregoeiro e realizada de acordo com o Decreto 3.555/2000, e em conformidade com este Edital e seus Anexos, no local e horário determinados no item 1. deste Edital, e desenvolver-se-á conforme segue:

a) identificação e credenciamento de 1 (um) representante por licitante, conforme item 4 deste Edital;

b) recolhimento dos envelopes “proposta de preços” e “documentos de habilitação”;

c) abertura da sessão pelo pregoeiro, após o que não mais serão admitidos novos proponentes; 

d) abertura dos envelopes “proposta de preços” e leitura, em voz alta, dos preços cotados;

e) análise, desclassificação das propostas que estejam em desacordo com o solicitado no edital e classificação das propostas que estejam em consonância com o exigido;

f) indicação das licitantes que participarão da rodada de lances verbais;

f.1)
para efeito de classificação das propostas, será considerado o MENOR PREÇO POR ITEM para execução dos fornecimentos objeto deste Edital, observado o item 2 deste Edital.

f.2)
da rodada de lances verbais participará a licitante que ofertar o menor preço por item cujas propostas econômicas situarem-se no limite de até 10% (dez por cento) acima do menor preço por item;

f.3)
não havendo pelo menos 3 (três) propostas escritas no limite de até 10% acima do menor preço ofertado, participarão dos lances verbais as empresas ofertantes das 3(três) melhores propostas, quaisquer que tenham sido os preços oferecidos. Havendo empate no terceiro valor, serão convocadas as licitantes que tiverem ofertado o mesmo preço.

f4) 
No caso de empate entre duas ou mais propostas, e não havendo lances, será efetuado sorteio em ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas, vedado qualquer outro processo.

g) rodada de lances verbais entre as licitantes  convocadas;

g.1)
a rodada de lances verbais será repetida até que se esgotem as ofertas por parte das licitantes;

g.2)
a convocação para a oferta de lances, pelo pregoeiro, terá como referencial os valores ofertados, iniciando-se com a empresa ofertante do maior preço (ou seja, menor desconto sobre o preço médio calculado) e finalizando com a ofertante do menor preço (ou seja, maior desconto sobre o preço calculado), devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço; a cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, o que definirá a seqüência dos lances seguintes;

g.3)
o primeiro lance verbal da sessão deverá cobrir o valor da proposta escrita de menor preço; os demais lances deverão cobrir o lance de menor valor; 

g.4)
a licitante que não apresentar seu lance na forma indicada no subitem "g.3", quando convocada pelo pregoeiro, será excluída das próximas rodadas de lances, salvo se a totalidade das licitantes também não oferecer lance, mas isso não desclassificará ou invalidará a sua proposta;

g.5)
não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades constantes deste Edital

h) ordenamento das licitantes por preço;

h.1)
será considerada como mais vantajosa para a FAPISE a proposta da licitante que ofertar o menor preço por item;

i) análise da proposta de menor preço e, no que tange à sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, devendo o pregoeiro decidir motivadamente a respeito;

j) negociação direta com o proponente de menor cotação, para a obtenção de melhor preço, se for o caso;

k) verificação das condições de habilitação da licitante que apresentar a proposta de menor preço, passando para a análise da documentação da licitante subseqüente, observada a ordem de classificação, caso a primeira não atenda às exigências editalícias, até a apuração de proposta que corresponda ao exigido;

k.1)
verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e seus anexos, a proposta será desclassificada;

k.2)
em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão os da proposta

k.3)
não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus Anexos

l) aclamação da licitante vencedora e adjudicação do objeto da licitação;

m) vistas e rubrica, pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes das licitantes, em todas as propostas econômicas, nos documentos de habilitação da vencedora e no fecho dos envelopes de habilitação remanescentes, conforme letra "o" deste subitem;

n) manifestação das demais licitantes quanto à intenção de recorrer, devidamente motivada, se houver manifestação positiva nesse sentido;

o) fechamento da ata circunstanciada da reunião pelo pregoeiro, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo pregoeiro e licitantes presentes, ressaltando-se que poderá constar a assinatura da equipe de apoio, sendo-lhes facultado este direito;

p) devolução dos envelopes "documentos de habilitação" das licitantes remanescentes; 

q) homologada a licitação pela autoridade superior deverá ser procedida a convocação do adjudicatário para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

7.2. 
A licitante vencedora deverá apresentar, no prazo máximo de 02(dois) dias úteis, contados da data de adjudicação do objeto da licitação, planilha analítica de composição do preço dos equipamentos em compatibilidade com o lance final ofertado.

7.3. 
Caberá ao Pregoeiro, ainda, como parte das atribuições que lhe competem durante a realização deste Pregão:

a) conduzir os trabalhos da equipe de apoio;

b) examinar a aceitabilidade da proposta ou do lance de menor preço, quanto ao objeto e valor, decidindo, motivadamente, a respeito da escolha que vier a ser adotada;

c) adjudicar o objeto deste Pregão à licitante vencedora, detentora da proposta considerada como a mais vantajosa para a FAPISE, após constatado o atendimento das exigências deste edital;

d) receber, examinar, instruir e decidir os recursos contra suas decisões, relativamente a este Pregão;

e) encaminhar ao Presidente da FAPISE o processo relativo a este Pregão, devidamente instruído, após ocorrida a adjudicação, com vistas à homologação, pelo Presidente do FAPISE, deste procedimento licitatório e à contratação do objeto com a licitante vencedora.

7.4.
Ao Diretor Presidente do FAPISE caberá adjudicar, caso haja recursos, e homologar o resultado deste Pregão, após decididos os recursos porventura interpostos contra atos do Pregoeiro, e promover a celebração do contrato correspondente.

7.5.
Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes “Proposta” e “Documentação” em um único momento, em face do exame da proposta/documentação com os requisitos do edital, ou, ainda, se os trabalhos não puderem ser concluídos e/ou surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, os motivos serão consignados em ata e a continuação dar-se-á em sessão a ser convocada posteriormente.

7.6. 
A interrupção dos trabalhos de que trata esta condição somente se dará, em qualquer hipótese, após a etapa competitiva de lances verbais;

7.7. 
Os envelopes não abertos, já rubricados no fecho, obrigatoriamente, pelo Pregoeiro e pelos representantes legais das licitantes presentes, ficarão em poder do Pregoeiro e sob sua guarda até nova reunião oportunamente marcada para prosseguimento dos trabalhos.

7.8. 
Ao Pregoeiro, além do recebimento e exame das propostas, caberá o julgamento da obediência às condições aqui estabelecidas, bem ainda, em seus anexos, e a decisão quanto às dúvidas ou omissões deste Edital.

7.9. 
Se no dia supracitado não houver expediente na FAPISE ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do Pregão na data marcada, o recebimento e o início da abertura dos envelopes referentes a este Pregão serão realizados no primeiro dia útil de funcionamento da CODEVASF que se seguir, no mesmo  horário  e local  estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

7.10 
Após concluída a licitação e assinado o pertinente contrato, os envelopes não abertos contendo a documentação das demais licitantes ficarão em posse do Pregoeiro, à disposição das licitantes, pelo período de 10 (dez) dias úteis, após o que serão destruídos.

8.
CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

8.1.
Constituem condições para habilitação da licitante:

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato do registro de autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

e) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ;

f) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente a seu ramo de atividade e compatível com o objetivo contratual;

g)  prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente na forma da lei. A  prova  de quitação  com  a  Fazenda  Federal  deverá  ser acompanhada  da  Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, com validade em vigor;

h)  prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando o cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, mediante Certidão Negativa de Débitos com a Previdência Social - (CND), com validade em vigor, conforme Art. 47, Inciso  I, alínea “a”, da Lei nº 8.212, de 24/07/91;

i) prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS emitida pela Caixa Econômica Federal, com validade em vigor, conforme art. 27, alínea “a”, da Lei nº 8.036, de 11/05/90;

j) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou execução patrimonial expedida pelo domicílio de pessoa física;

k) declaração de inexistência de fato superveniente à expedição do CRC que impeça a sua habilitação, prevista no § 2º, do art. 32, da Lei 8.666/93 e que não foi declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Pública, e que não está impedida de licitar ou contratar com a FAPISE; (art. 87,  inciso IV, da Lei 8.666/93).

8.2. 
A licitante cadastrada e em situação regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF deverá apresentar a documentação exigida nas alíneas “j” e “K” do subitem 8.1. A confirmação da situação regular da licitante será efetuada mediante consulta “on line” ao Sistema SICAF.

8.3. 
Caso o sistema acuse o vencimento das Certidões expedidas pela União, pela Receita Federal, pela Caixa Econômica Federal ou pelo INSS, poderá a licitante apresentar cópia autenticada desses documentos durante a sessão de que trata o subitem 1.1. deste Edital, podendo, ainda, o Pregoeiro realizar consulta, por meio eletrônico (Internet), para comprovação da regularidade relativa aos documentos retromencionados.

8.4. 
A licitante que apresentar cópia do CRC – Certificado de Registro Cadastral emitido por Órgão ou Entidade da Administração Pública deverá apresentar a documentação exigida pelas alíneas “g” a “k” do subitem 8.1.

8.5  
As demais licitantes deverão apresentar a totalidade da documentação exigida pelo subitem 

8.6. 
A licitante deverá cumprir o disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal.

8.7. 
A validade das certidões referidas no subitem 8.1., alíneas "g" a "j" corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. Caso as mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, a FAPISE convenciona o prazo como sendo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua expedição, ressalvada a hipótese da licitante comprovar que o documento tem prazo de validade superior ao antes convencionado, mediante juntada de norma legal pertinente.

8.7.1. 
Caso a(s) certidão(ões) expedidas pela(s) Fazenda(s) Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal seja(m) POSITIVA(S), a(s) Certidão(ões) Positiva(s) com efeito negativo deverá constar expressamente na(s) mesmo(s) o efeito negativo nos termos do art. 206 do CTN, ou a juntada de documentos comprovando que o débito foi parcelado pelo próprio emitente do documento ou que a sua cobrança está suspensa, ou se contestado, foi garantida a execução mediante depósito em dinheiro ou através de oferecimento de bens, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias, da data de recebimento das propostas.

8.8. 
Os documentos de habilitação deverão ser entregues em envelope individual, devidamente fechado, rubricado no fecho e identificado, conforme subitem 6.1.1.

8.9. 
A contratada obriga-se a manter durante toda a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigida no processo licitatório

8.10
Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão 
estar:

8.10.1   em nome da licitante que efetivamente prestará os fornecimentos/serviços, e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, com exceção da CND junto ao INSS e do CRS junto ao FGTS, desde que comprove que os recolhimentos de INSS e FGTS são centralizados:

a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou

b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

c) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

9.
DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE HABILITAÇÃO

9.1.
Os documentos exigidos neste Pregão poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia, autenticada por Cartório competente ou pelo Pregoeiro, ou publicação em órgão da imprensa oficial.

9.2.
Os documentos previstos no subitem 8.1. poderão ser autenticados pelo Pregoeiro a partir do original, preferencialmente até as 17 h e 30 min do último dia útil que anteceder o dia marcado para o recebimento e a abertura dos envelopes “Proposta” e “Documentação”;

9.3.
Serão aceitas somente cópias legíveis;

9.4.
Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas; e

9.5.
O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário.

9.6.
Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

9.7 Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará a licitante inabilitada.

10.         IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

10.1.    Em até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.

10.2       Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas.

10.3. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do  Pregão.

11.          RECURSOS

11.1.
Declarada a vencedora, a licitante interessada deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias úteis para apresentação das razões de recurso, ficando as demais licitantes, na própria ata, intimadas para apresentar, se quiserem, as suas contra-razões, em igual prazo, que correrá do término do prazo da  recorrente, sendo-lhes permitida vista dos autos, na FAPISE.

11.2.
A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.

11.3.
Qualquer recurso e impugnação contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

11.4.
O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.5. 
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da Secretaria Regional de Licitações, no endereço estabelecido no item 1. deste Edital, pelo prazo recursal correspondente.

12.
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. 
A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, estará sujeito às penalidades seguintes:

I - Advertência por escrito;

II - Multa, conforme previsto no item 16 deste Edital e demais cominações legais;

III - Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de contratar com a FAPISE , pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública.

12.2 
As  penalidade  serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

12.3. 
É facultado a FAPISE, quando a convocada não assinar, aceitar ou retirar o instrumento contratual, no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação.

13.            DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1.
Os recursos financeiros para pagamento do  objeto deste Edital serão oriundos do convênio 4.93.06.0003-00 firmado entre a CODEVASF e a FAPISE

14.
PRAZO DE EXECUÇÃO DOS FORNECIMENTOS

14.1.
O prazo para a execução dos fornecimentos/serviços objeto desta licitação será de até 30 (trinta) dias, a partir da data de emissão da Nota de Empenho.
15.      
FORMA DE PAGAMENTO

15.1 
O pagamento da  fatura, devidamente atestadas pela fiscalização, serão efetuados pela FAPISE, através de depósito em conta  corrente da Contratada, devidamente informada para este fim.

15.2 
Os documentos de cobrança indicarão obrigatoriamente, o número e a data de emissão da Nota de Empenho, emitida pela FAPISE e que cubram a execução dos fornecimentos/serviços.

15.3. 
É de inteira responsabilidade da CONTRATADA a entrega  dos documentos de cobrança acompanhados dos respectivos anexos, de forma  clara, objetiva e ordenada, que se não atendido, implica a desconsideração pela FAPISE dos prazos estabelecidos.

 15.4
No caso de atraso de pagamento decorrido o prazo de 30 (trinta) dias da data do adimplemento da obrigação, sem que a CONTRATADA tenha concorrido de alguma forma para tanto, a FAPISE pagará atualização financeira aplicando-se a seguinte formula:

C= P[(1+I/100)N - 1)], onde

C - Valor calculado como atraso de pagamento;

P -Valor da obrigação contratual paga com atraso;

N -Número de dias entre o efetivo pagamento e a data estabelecida para quitação da obrigação contratual;

I - Percentual para remuneração do valor da obrigação paga com atraso, equivalente à média aritmética do IGP-M no período N, ”Pró-Rata” dia.

15.6.
Não sendo conhecido o índice para o período será utilizado, no cálculo, o último índice conhecido.

15.7.       Quando utilizar o último índice conhecido, o cálculo do valor ajustado será procedido tão logo seja publicado o índice definitivo correspondente ao período de atraso. Não caberá qualquer remuneração a título de correção monetária para pagamento decorrente do acerto de índice.

15.8.
Nos cálculos deverão ser utilizadas 5 (cinco) casas decimais.

15.9.    A empresa vencedora se obriga a revalidar todas as suas certidões e documentos vencidos junto ao SICAF.   Previamente à execução do pagamento, será efetuada consulta “online” ao sistema supracitado, para verificação da regularidade da Contratada. Os pagamentos somente serão efetivados caso a empresa vencedora apresente situação ativa e regular perante o sistema.

15.10 
Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade da Contratada perante o sistema SICAF, conforme o estabelecido no subitem anterior, não gerará para a FAPISE, nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou atualização monetária do valor devido.

15.11.
Caso a licitante vencedora seja optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

16.
MULTAS

16.1. 
Em caso de inadimplemento, por parte da licitante vencedora de quaisquer das cláusulas ou condições do contrato, à licitante vencedora será aplicada a multa no percentual de 0,1 % (um décimo por cento) ao dia, sobre o valor global do Contrato, até o limite de 20% (vinte por cento) do prazo contratual, o que dará ensejo a sua rescisão.

16.2.
Ocorrida a inadimplência, a multa será aplicada pela  FAPISE. 

· A multa será deduzida do valor líquido do faturamento da licitante vencedora. Caso o valor do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a licitante vencedora será convocada para complementação do seu valor, no prazo de 10 (dez) dias.

· Não havendo qualquer importância a ser recebida pela licitante vencedora, esta será convocada a recolher a Diretoria Administrativa Financeira da FAPISE o valor total da multa, no prazo de 10 (dez) dias contado a partir da data da comunicação.

16.3.
A licitante vencedora terá um prazo de 10 (dez) dias corridos, contado a partir da data da cientificação da aplicação da multa, para apresentar recurso a FAPISE. Ouvido o fiscal designado para o acompanhamento do contrato, o recurso será apreciado pelo  Presidente da FAPISE, que poderá relevar ou não a multa.

16.4. 
Em caso de relevação da multa, a FAPISE se reserva o direito de cobrar perdas e danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações, não constituindo a relevação  contratual nem desistência dos direitos que lhe forem assegurados.

16.5.
Caso a FAPISE mantenha a multa, não caberá novo recurso administrativo.

17.
ADJUDICAÇÃO

17.1.      
A adjudicação do veículo será efetuada mediante Contrato que a licitante vencedora firmará com a FAPISE, observadas as condições constantes do Edital e seus anexos.

17.2. 
A licitante vencedora deverá comparecer  no prazo de 05 (cinco) dias, contado a partir da data da homologação, para assinatura do Termo de contrato.

17.3. 
O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela FAPISE.

17.4. 
Na hipótese do não comparecimento da licitante vencedora para a assinatura do Termo do Contrato no prazo estipulado ou em caso de recusa por parte desta, ´´e facultado a FAPISE, por intermédio do pregoeiro, convocar as licitantes remanescentes, por ordem de classificação, para fazê-lo, analisada a aceitabilidade da proposta, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço, ou revogar este Pregão, sem prejuízo da cominação prevista no art. 81 da Lei  nº 8.666/93. 

17.5. 
Além das medidas legais cabíveis, a licitante vencedora desistente de fornecer os materiais será declarada suspensa de participar de licitações na FAPISE por 05 (cinco) anos, o que será publicado no Diário Oficial da União.

.

18.
DISPOS IÇÕES GERAIS

18.1. 
As licitantes poderão receber notificações deste Edital e seus anexos, passando tais notificações a integrar os referidos documentos.

18.2 
É  facultado  ao Pregoeiro  ou  à autoridade  superior, em  qualquer fase da  licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

18.3. 
As situações não previstas neste Edital, inclusive as decorrentes de caso fortuito ou de força maior, serão resolvidas pelo pregoeiro ou pela autoridade competente, desde que pertinentes com o objeto do pregão e observada a legislação.

18.4.     A FAPISE poderá revogar a licitação quando nenhuma das propostas satisfizer o objetivo da mesma, quando for evidente que tenha havido falta de competição, ou quando caracterizado o indício de colusão.

18.5. 
A FAPISE poderá, ainda, revogar a licitação por razão de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente, e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer isento e devidamente fundamentado. 

18.7. 
Responsabiliza-se a licitante vencedora por quaisquer ônus decorrentes de danos que vier causar a FAPISE e a terceiros, em decorrência da execução dos fornecimentos/serviços objeto desta licitação.

18.8. 
A licitante vencedora será responsável por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação tributária, trabalhista, securitária, previdenciária e fiscal, os quais correrão por sua conta exclusiva.

18.9 
As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

18.10 
Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

18.11      A licitante que vier a ser contratada, ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, na forma da Lei 8666/93 e suas alterações.

18.12. 
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na FAPISE.

18.13 
Para efeito da contagem dos prazos, o expediente na FAPISE é das 8 h às 12 h e das 14 h  às 17 h  min, sendo considerado intempestivo o recurso ou representação quando não recebido pelo Pregoeiro ou pelo Protocolo do FAPISE até as 17 h do último dia do prazo recursal.

18.14
O não atendimento a exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que, a critério do Pregoeiro, sejam possíveis à aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão. 

18.15    As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro vencedor.

18.16
A homologação do resultado deste Pregão não implicará direito à aquisição.

18.17
O veículo  deverá ter garantia de acordo com as normas do fabricante.

 18.18      O meio de transporte do veículo deverá correr em padrões de qualidade que assegure a integridade e a qualidade dos mesmos.

18.19 
Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação regedora, em especial a Lei nº 8666/93 e suas alterações; a Lei nº 10.520, de 17/07/2002; o Decreto 3.555, de 08/08/2000 e o Decreto nº 3.693, de 20/12/2000.

Aracaju-SE,  23   de  agosto de  2007.

JOSÉ IVANILSON TAVARES DOS SANTOS

Presidente da FAPISE

ANEXOS

ANEXO I

                                       MODELO DE DECLARAÇÕES

EDITAL DE PREGÃO Nº 04/2007

            ANEXO I

(MODELO DE DECLARAÇÃO - PARA AS SITUAÇÕES PREVISTAS NO SUBITEM 8.1, alínea “k”).




A Licitante _____________________________________, CNPJ/MF nº _________________________________, por seu representante legal abaixo assinado, declara, sob as penalidades da Lei, que até a presente data NÃO EXISTE FATO QUE INVALIDE O SEU REGISTRO CADASTRAL NO SICAF/CRC, para fins de habilitação na presente licitação (art. 32, § 2º, Lei 8.666/93) e declara, também, sob as penalidades da Lei,  que não foi declarada  inidônea  por qualquer ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, em qualquer de suas esferas, Federal, Estadual, Municipal e no Distrito Federal, e de que não está impedida de licitar ou contratar com a CODEVASF (art. 87,  inciso IV, Lei 8.666/93), declara ainda, encontrar-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância  do disposto no  inciso XXXIII, do art. 7º,  da Constituição Federal.

Cidade, data

_______________________________

assinatura do representante legal

(devidamente comprovada na forma do subitem 4.2 deste Edital)

Nome:    _____________________________

Função: ______________________________

.

ANEXO II

TERMO DE PROPOSTA

ANEXO II

TERMO DE PROPOSTA 

A

FEDERAÇÃO APÍCOLA DE SERGIPE

Aracaju-SE

REF. Aquisição de veículo para atender as atividades de monitoramento, supervisão e gestão administrativa do Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do rio São Francisco e Arranjo Produtivo Local de Apicultura, no estado de Sergipe.

 Prezados Senhores,

Tendo examinado os Documentos de Licitação, nós, abaixo-assinados, oferecemos proposta para aquisição de um veículo para atender as atividades de monitoramento, supervisão e gestão administrativa do Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do rio São Francisco e Arranjo Produtivo Local de Apicultura, no estado de Sergipe, em conformidade com as especificações do Edital e seus anexos. 

Comprometemo-nos, se  nossa proposta for aceita, a executar os fornecimentos/serviços dentro do prazo estabelecido no Edital, contado a partir da data de emissão do Termo de Contrato pela FAPISE. 

Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) dias desde a data fixada para abertura das propostas (__________________________), e representará um compromisso que pode ser aceito a qualquer  prazo antes da expiração desse prazo.

Até que seja preparado e assinado um contrato formal, esta proposta será considerada um contrato de obrigação entre as partes.

Na oportunidade, credenciamos junto a FAPISE o Sr. ____________________, carteira de Identidade n.º _____________, Órgão Expedidor _________, estado civil ____________, profissão _______________, CPF n.º _____________, endereço ______________________________, ao qual outorgamos os mais amplos poderes, inclusive para interpor recursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos no presente processo licitatório.

Declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo para nossa contratação e temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa.

Declaramos, ainda mais, nossa plena concordância com as condições constantes no Edital n.º 00/2007 e seus anexos e que nos preços propostos estão inclusos todos os tributos e encargos sociais incidentes sobre os fornecimentos/serviços, objeto do citado Edital.

Atenciosamente.

______________________________________

FIRMA LICITANTE/CNPJ

_________________________________________

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

(devidamente comprovada na forma do subitem 4.2 deste Edital)

ANEXO-II

PLANILHA DE PREÇOS 

ITEM
DESCRIÇÃO 
QUANT.
VALOR UNITÁRIO
VALOR TOTAL

01
VEÍCULO TIPO MINI-VAN,  ano fabricação/modelo: atual ou superior, zero quilômetro, 02 (duas) portas dianteira, no mínimo 01 porta deslizante na lateral direita com janela e vidro corrediços, duas portas na parte traseira assimétricas, com vidros e limpador traseiro (todos itens de fábrica), com estepe e todos os acessórios exigidos pelo CONTRAN, capacidade de transportar no mínimo 2 (duas) pessoas com opcional de até 06 pessoas, motor movido a combustível renovável, mínimo de 1.600 cilindradas e 08 (oito) válvulas, potência mínima de 103 CV e injeção eletrônica, pneus aro 15, direção hidráulica, câmbio de 05 (cinco) marchas à frente e 01 (uma) à ré, com farol de neblina, capacidade de carga útil mínima de 450kg, ar condicionado, vidros laterais e da tampa traseira escurecidos com o máximo permitido por lei, estribos laterais e traseiro com apóia-pé, recobertos em material anti-derrapante, barras longitudinais no teto, bancos de couro nas opções convencionais, com encosto reclinável e garantia igual ou superior a 12 (doze) meses.




Aracaju (SE)         de                 de 2007.
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